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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO E 
FURTO EM CONCURSO 
MATERIAL. CONDENAÇÃO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO 
CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS NA FASE JUDICIAL. 
LEGALIDADE. REVER A CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por 
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para 
identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal – CPP e 
quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa.

2. No caso, as instâncias ordinárias consignaram que os 
elementos probatórios colacionados nos autos seriam suficientes para 
comprovar a autoria do delito, destacando que o reconhecimento pessoal 
realizado na Delegacia de Polícia logo após o crime foi confirmado em 
juízo por duas vítimas, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa. Enfatizou-se, ainda, a existência de outros elementos de prova 
capazes de evidenciar a autoria, como a prisão do réu pouco tempo 
depois dos fatos na posse da quantia em dinheiro subtraída do 
estabelecimento comercial e em poder do par de tênis retirado da 
residência da vítima do furto no trajeto de fuga, elementos que, em 
conjunto, confirmam a participação do agravante no delito em 
questão. Assim, não há falar em nulidade, tendo em vista que a autoria 
delitiva não teve como único elemento de prova, o reconhecimento 
realizado na fase policial.

3. Rever a conclusão acerca da existência de fontes suficientes 
e complementares acerca da autoria delitiva demandaria aprofundado 
revolvimento de matéria fático-probatória, procedimento vedado na via 
estreita do habeas corpus.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
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virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para 
identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal – CPP e 
quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa.

2. No caso, as instâncias ordinárias consignaram que os 
elementos probatórios colacionados nos autos seriam suficientes para 
comprovar a autoria do delito, destacando que o reconhecimento pessoal 
realizado na Delegacia de Polícia logo após o crime foi confirmado em 
juízo por duas vítimas, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa. Enfatizou-se, ainda, a existência de outros elementos de prova 
capazes de evidenciar a autoria, como a prisão do réu pouco tempo 
depois dos fatos na posse da quantia em dinheiro subtraída do 
estabelecimento comercial e em poder do par de tênis retirado da 
residência da vítima do furto no trajeto de fuga, elementos que, em 
conjunto, confirmam a participação do agravante no delito em 
questão. Assim, não há falar em nulidade, tendo em vista que a autoria 
delitiva não teve como único elemento de prova, o reconhecimento 
realizado na fase policial.

3. Rever a conclusão acerca da existência de fontes suficientes 
e complementares acerca da autoria delitiva demandaria aprofundado 
revolvimento de matéria fático-probatória, procedimento vedado na via 
estreita do habeas corpus.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por VANDERLEI CARDOSO DA 

SILVA contra decisão de minha lavra na qual não conheci do habeas corpus (fls. 
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449/456). 

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 7 anos e 8 meses 

de reclusão, em regime inicial fechado, e o pagamento de 16 dias-multa, como incurso 

no art. 157, caput (roubo), e art. 155, caput (furto), ambos do Código Penal – CP, em 

concurso material.

Irresignada, a defesa interpôs apelação perante o Tribunal de origem, que  

conheceu parcialmente do recurso e, nessa extensão, negou-lhe provimento, nos 

termos do acórdão de fls. 322/329. 

O feito transitou em julgado. 

No presente agravo regimental a Defensoria Pública reitera a ilegalidade da 

condenação embasada, exclusivamente, no reconhecimento pessoal do réu, visto não 

ter sido observado o regramento previsto no art. 226 do Código de Processo Penal –

CPP. Pondera que o reconhecimento não foi corroborado por provas com fontes 

independentes. 

Para tanto, reafirma que "no caso concreto, (i) os policiais levaram o paciente de 

volta a farmácia, algemado, para ser reconhecido pelas vítimas (e-STJ, fl. 181), (ii) as 

vítimas “reconheceram” o paciente pelo “contexto do pós assalto” e pelas “roupas”,(iii) 

a vítima Jozeane, por sua vez, precisou assistir os vídeos de monitoramento para 

“reconhecer” o paciente e (iv) o paciente negou a autoria delitiva em ambas etapas 

processuais" (fls. 466/467).

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado, a fim de que a ordem seja concedida nos termos requeridos inicialmente

 com anulação do reconhecimento pessoal do agravante. 

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante já destacado, acerca da afirmação de ofensa ao art. 226 CPP, em 

razão do procedimento utilizado na realização do reconhecimento pessoal do réu, 

assim consignou o acórdão questionado:
 

"Não se desconhece a recente posição do Superior 
Tribunal de Justiça, iniciada a partir do julgamento do HC n. 
598.886/SC, no sentido de declarar a nulidade das 
persecuções penais fundadas unicamente em 
reconhecimentos realizados na fase policial à revelia do 
procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo 
Penal:

[...]
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Contudo, observa-se que no próprio Superior 
Tribunal de Justiça existem julgados mais recentes que 
relativizam a orientação firmada a partir no HC paradigma 
n. 598.886/SC, vejamos:

[...]
E, ainda, como bem destacou o Desembargador 

Zanini Fornerolli, "é certo que referido entendimento fez 
questão de consignar que esta prova não pode servir para 
condenação, 'a menos que outras provas, por si mesmas, 
conduzam o magistrado a convencer-se acerca da autoria 
delitiva'" (Apelação Criminal 5033548-18.2020.8.24.0023, 
Quarta Câmara Criminal, j. 13-5-2021, v. u.).

No caso dos autos, não obstante a insurgência 
da defesa quanto ao reconhecimento realizado, 
destaca-se que a condenação está amparada em um 
robusto contexto probatório.

Nesse aspecto, ressalta-se que as vítimas 
Jozeane Alves Pereira e Danielle Cristina Maggioni 
Rosso ratificaram em juízo o reconhecimento realizado 
perante a autoridade policial, bem como a palavra do 
agente de segurança privada que participou da 
situação, Maicon, coerente e detalhada, amparando o 
reconhecimento realizado.

A despeito da alegação da defesa com relação ao 
procedimento realizado, ainda que todas as pessoas 
colocadas para o reconhecimento não apresentassem a 
mesma compleição física, não é possível exigir que se 
encontre pessoas com traços idênticos. Ademais, como 
dito, referido reconhecimento foi ratificado em juízo, 
estando corroborado por outros elementos de prova, 
de modo que não há espaço para o acolhimento da 
preliminar suscitada. Afasta-se, portanto, a prefacial 
suscitada" (fls. 324/325).

 
Com efeito, quanto ao tema em análise, em revisão a orientação jurisprudencial, 

ambas as Turmas Criminais que compõem esta Corte Superior de Justiça, a partir do 

julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz), realizado em 

27/10/2020, passaram a dar nova interpretação do art. 226, do CPP, segundo a qual a 

inobservância do procedimento descrito no mencionado dispositivo legal torna inválido 

o reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a eventual 

condenação, mesmo se confirmado o reconhecimento em juízo.

Definiu-se que "o reconhecimento fotográfico serve como prova apenas inicial e 

deve ser ratificado por reconhecimento presencial, assim que possível. E, no caso de 

uma ou ambas as formas de reconhecimento terem sido efetuadas, em sede 

inquisitorial, sem a observância (parcial ou total) dos preceitos do art. 226 do CPP e 

sem justificativa idônea para o descumprimento do rito processual, o reconhecimento 

falho se revelará incapaz de permitir a condenação, como regra objetiva e de critério de 

prova, sem corroboração independente e idônea do restante do conjunto probatório, 
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produzido na fase judicial" (HC 648.232/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado 

em 18/5/2021, DJe 21/5/2021).

Contudo, no caso concreto, as instâncias ordinárias consignaram que os 

elementos probatórios colacionados nos autos originários seriam suficientes para 

comprovar a autoria do delito.

Para tanto, mencionou-se que o reconhecimento pessoal realizado na Delegacia 

logo após o crime foi confirmado em juízo pelas vítimas Jozeane Alves Pereira e 

Danielle Cristina Maggioni Rosso. Enfatizou-se, ainda, a existência de outros elementos 

de prova capazes de evidenciar a autoria, como a prisão do agravante pouco tempo 

depois dos fatos na posse da quantia em dinheiro subtraída da farmácia e em poder do 

par de tênis retirado da residência da vítima do furto no trajeto de fuga.

Rever tais conclusões demandaria aprofundado revolvimento de matéria fático-

probatória, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

Confiram-se, ainda, nesse sentido:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INDISPONIBILIDADE DO 
SISTEMA DE PETICIONAMENTO ELETRÔNICO DO STJ 
NO ÚLTIMO DIA DO PRAZO RECURSAL E POR MAIS DE 
60 MINUTOS. PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA O 
PRIMEIRO DIA ÚTIL SEGUINTE. POSSIBILIDADE. 
AFASTAMENTO DA INTEMPESTIVIDADE. CRIME DO 
ARTIGO 241-D, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO I, DO ECA. 
PLEITO ABSOLUTÓRIO. RECONHECIMENTO DE 
PESSOAS. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO 
PREVISTO NO ART. 226, DO CPP CORROBORADO POR 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. ABSOLVIÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA 
MAIS GRAVOSO. REINCIDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, 
COM EFEITOS MODIFICATIVOS, PARA AFASTAR A 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO REGIMENTAL E 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça, nas hipóteses em que o sistema de 
peticionamento eletrônico fica indisponível por mais de 60 
(sessenta) minutos, no período entre 6h e 23h do primeiro 
ou do último dia do prazo recursal, o vencimento desse 
interstício é prorrogado para o primeiro dia útil seguinte.

Precedentes.
2. Na espécie, conforme é possível se depreender 

das informações constantes do próprio endereço eletrônico 
do Superior Tribunal de Justiça, no último dia do prazo 
recursal, isto é, 7/10/2022, houve indisponibilidade do 
sistema de peticionamento eletrônico no período entre as 
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10:00 e 14:40 da citada data. Nesse panorama, 
considerando que o mencionado sistema eletrônico esteve 
indisponível no último dia do prazo recursal e por intervalo 
de tempo superior a 60 (sessenta minutos), aplica-se à 
hipótese dos autos o entendimento jurisprudencial antes 
mencionado e, por conseguinte, acolho os embargos de 
declaração, com efeito modificativo para afastar a 
intempestividade do agravo regimental de e-STJ fls. 
402/405.

3. A Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, 
no julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro Rogério 
Schietti Cruz), realizado em 27/10/2020, propôs nova 
interpretação do art. 226, do CPP, segundo a qual a 
inobservância do procedimento descrito no mencionado 
dispositivo legal torna inválido o reconhecimento da pessoa 
suspeita e não poderá servir de lastro a eventual 
condenação, mesmo se confirmado o reconhecimento em 
juízo.

4. O reconhecimento de pessoa, presencialmente 
ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, 
apenas é apto para identificar o réu e fixar a autoria delitiva 
quando observadas as formalidades previstas no art. 226, 
do CPP e quando corroborado por outras provas colhidas 
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa. Precedentes.

5. No presente caso, as provas dos autos permitem 
concluir que a autoria do crime recai sobre o ora 
recorrente, apontando, para tanto, não apenas o 
reconhecimento realizado pela vítima na fase inquisitiva, 
mas outras circunstâncias do caso concreto, como (i) o fato 
de a ofendida conhecer o acusado do condomínio onde 
ambos residiam, e (ii) a prova testemunhal. Com efeito, a 
condenação se baseia não apenas no reconhecimento do 
réu pela vítima, na fase inquisitiva, por meio fotográfico, 
mas também em outros elementos de prova autônomos, 
produzidos sob o crivo do contraditório, que corroboraram 
o referido depoimento.

6. Tendo o Tribunal de origem asseverado existirem 
provas robustas da prática do delito do art. 241-D, 
parágrafo único, inciso I, do ECA pelo recorrente, 
utilizando-se não apenas do reconhecimento, mas de 
outras circunstâncias concretas descritas no acórdão, 
desconstituir tal premissa para acolher a pretensão 
defensiva de absolvição, demandaria necessariamente 
aprofundado revolvimento do conjunto fático-probatório, 
providência vedada em sede de recurso especial. 
Incidência da Súmula n. 7/STJ.

7. No que diz respeito ao regime prisional, esta 
Corte Superior consolidou o entendimento de que é 
imprescindível, para a fixação de regime mais gravoso, a 
apresentação de motivação concreta, fundada na 
reincidência, nas circunstâncias judiciais previstas no art. 
59, do Código Penal, ou na gravidade concreta do delito, 
evidenciada esta última pelo modus operandi que desborde 
dos elementos normais do tipo penal violado. Súmulas 
440/STJ, 718/STF e 719/STF.
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8. Na hipótese dos autos, em que pese a 
reprimenda corporal definitiva tenha sido fixada em 
quantum não excedente a 4 (quatro) anos, as instâncias 
ordinárias reconheceram a reincidência do acusado (e-STJ 
fl. 325), o que justifica a fixação de regime prisional mais 
gravoso, no caso, o semiaberto, na forma do art. 33, § 3º, 
do CP.

9. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
modificativos, para afastar a intempestividade do agravo 
regimental e negar-lhe provimento.

(EDcl no AgRg no REsp n. 2.010.343/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
de 19/12/2022.)

 
DIREITO E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE ROUBO TENTADO. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. ART. 226 DO CPP. COMPROVAÇÃO DA 
AUTORIA DO DELITO. CONSTATADAS OUTRAS 
PROVAS INCRIMINATÓRIAS. REVISÃO. PRETENSÃO 
DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O reconhecimento de pessoa, presencialmente 
ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, só 
é apto para identificar o réu e fixar a autoria delitiva quando 
observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por 
outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa.

2. A autoria delitiva foi estabelecida em vista de 
outras provas incriminatórias, como o depoimento da 
vítima, a identificação de sinal característico no braço do 
recorrente, consistente em tatuagem, bem como a 
identificação do mesmo modus operandi em outros delitos 
praticados.

3. Quando o tribunal de origem, instância soberana 
na análise das provas, conclui estarem presentes indícios 
suficientes da autoria delitiva e prova da materialidade, 
reconhecendo comprovada a prática do crime descrito no 
art. 157, caput, do Código Penal em sua forma tentada, 
não cabe ao STJ rever essa conclusão, tendo em vista a 
necessidade de incursão no conjunto fático-probatório dos 
autos, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

4. Mantém-se a decisão agravada cujos 
fundamentos estão em conformidade com o entendimento 
do STJ.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.792.589/RJ, relator Ministro 

João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 
15/12/2021.)

 
Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade que justifique a reforma 

da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao presente agravo 
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regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 892.510 / SC
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50316199120228240018 50327820920228240018

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : VANDERLEI CARDOSO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VANDERLEI CARDOSO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 

Documento eletrônico VDA43462876 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/09/2024 00:54:06
Código de Controle do Documento: 81e8c7e7-7d86-4020-8c24-f852d84bb1d1



do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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